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RECURSO Nº    , DE 2026 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 334, § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, aplicado subsidiariamente ao Regimento Comum do 

Congresso Nacional, recorremos da decisão da Presidência do 

Congresso Nacional, proferida em 1º de julho de 2026, que declarou 

prejudicado o Veto nº 4, de 2025, aposto ao Projeto de Lei nº 2.687, 

de 2022, que "classifica o diabetes mellitus tipo 1 (DM1) como 

deficiência, para todos os efeitos legais", para que a matéria seja 

submetida à apreciação do Congresso Nacional, reunido em sessão 

conjunta. 

JUSTIFICAÇÃO 

A decisão recorrida declarou prejudicado o Veto nº 4, de 

2025, sob o fundamento de que a aprovação do Projeto de Lei nº 

5.868, de 2025, posteriormente convertido na Lei nº 15.439, de 26 de 

junho de 2026, teria ocasionado o prejulgamento da matéria. 

Com a devida vênia, a decisão merece reconsideração. 

A declaração de prejudicialidade prevista no art. 334, II, do 

Regimento Interno do Senado Federal constitui medida excepcional, 
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cuja aplicação pressupõe a demonstração inequívoca da perda 

superveniente do objeto ou da ocorrência de efetivo prejulgamento 

da matéria pelo órgão constitucionalmente competente. 

No caso concreto, a decisão recorrida reconhece, 

implicitamente, a existência de identidade material substancial entre 

o Projeto de Lei nº 2.687, de 2022, objeto do Veto nº 4, de 2025, e a 

Lei nº 15.439, de 2026, circunstância que, longe de afastar a 

competência do Congresso Nacional, evidencia a permanência da 

relevância jurídica, social e constitucional da matéria. 

Com efeito, conforme demonstrado no "Estudo sobre a 

Constitucionalidade do PL nº 2.687/2022 e a inconsistência do 

Veto nº 4/2025" (Anexo I), o Projeto de Lei nº 2.687, de 2022, revela-

se plenamente compatível com a Constituição Federal, com a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência. O projeto não afastava a avaliação biopsicossocial 

prevista no art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, mas, ao contrário, 

determinava expressamente a aplicação dos §§ 1º e 2º daquele 

dispositivo legal, preservando integralmente o modelo 

biopsicossocial adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro.1 

O referido estudo demonstra, ainda, que diversos países 

signatários da Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência — entre eles Reino Unido, Canadá, 

Austrália, Estados Unidos, França, Finlândia, Chile e Colômbia — 

reconhecem juridicamente o diabetes mellitus tipo 1 como condição 

 
1 Anexo I – Diabetes Tipo 1 como Deficiência: Demonstração da Constitucionalidade do PL nº 
2.687/2022 e da Inconsistência do Veto nº 4/2025. 
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protegida para fins de inclusão e proteção antidiscriminatória, 

afastando a premissa adotada no veto presidencial de suposta 

incompatibilidade entre o reconhecimento jurídico do diabetes 

mellitus tipo 1 e a Convenção Internacional.2 

Do mesmo modo, o estudo jurídico anexo demonstra que a 

técnica legislativa utilizada pelo Projeto de Lei nº 2.687, de 2022, é 

substancialmente equivalente àquela adotada pelo próprio 

ordenamento jurídico brasileiro em normas plenamente vigentes e 

constitucionalmente aceitas, notadamente a Lei nº 14.126, de 2021, 

que reconheceu a visão monocular como deficiência, e a Lei nº 

14.768, de 2023, que estabeleceu critérios legais para o 

reconhecimento da deficiência auditiva.3 

As evidências científicas produzidas pela Sociedade 

Brasileira de Diabetes e pela Sociedade Brasileira de Endocrinologia 

e Metabologia igualmente reforçam a relevância constitucional e 

social da matéria. Conforme demonstrado nas Notas Técnicas 

anexas, o diabetes mellitus tipo 1 constitui doença autoimune, 

permanente e incurável, associada a risco permanente de morte, 

limitações funcionais e graves barreiras sociais. Estudos 

epidemiológicos internacionais apontam que aproximadamente um 

em cada nove brasileiros com diabetes mellitus tipo 1 morre em razão 

da ausência de diagnóstico ou tratamento adequado, enquanto 

 
2 Anexo I – Diabetes Tipo 1 como Deficiência: Demonstração da Constitucionalidade do PL nº 
2.687/2022 e da Inconsistência do Veto nº 4/2025. 
3 Anexo I – Diabetes Tipo 1 como Deficiência: Demonstração da Constitucionalidade do PL nº 
2.687/2022 e da Inconsistência do Veto nº 4/2025. 
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crianças diagnosticadas aos dez anos de idade perdem, em média, 

33,2 anos de vida saudável.4 5 

Ademais, dados científicos nacionais indicam que 

aproximadamente 31% dos adolescentes brasileiros com diabetes 

mellitus tipo 1 já apresentam complicações associadas à doença, 

circunstância que evidencia a existência de impedimentos 

permanentes e barreiras sociais aptas a justificar a proteção jurídica 

diferenciada pretendida pelo legislador.6 

Importa destacar, ainda, que a aprovação do Projeto de Lei 

nº 5.868, de 2025, posteriormente convertido na Lei nº 15.439, de 

2026, não constitui deliberação do Congresso Nacional acerca da 

manutenção ou rejeição do Veto nº 4, de 2025. Nos termos do art. 

66, § 4º, da Constituição Federal, a apreciação dos vetos 

presidenciais constitui competência própria e exclusiva do Congresso 

Nacional reunido em sessão conjunta, não podendo ser substituída 

por interpretação ampliativa das hipóteses regimentais de 

prejudicialidade. 

Nesse contexto, a declaração de prejudicialidade acaba por 

restringir o exercício de competência constitucional expressamente 

atribuída ao Congresso Nacional, sem que tenha havido efetiva 

deliberação parlamentar acerca da manutenção ou rejeição do veto 

presidencial. 

Diante da relevância constitucional, social, científica e 

legislativa da matéria, bem como da inexistência de deliberação do 

 
4 Anexo II – Sociedade Brasileira de Diabetes. Nota Técnica – Projeto de Lei nº 2.687/2022. 
5 Anexo III – Sociedade Brasileira de Diabetes e Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia. 
Manifestação sobre o veto presidencial ao Projeto de Lei nº 2.687/2022.  
6 Anexo II – Sociedade Brasileira de Diabetes. Nota Técnica – Projeto de Lei nº 2.687/2022. 
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Congresso Nacional sobre o mérito do Veto nº 4, de 2025, mostra-se 

necessária a reconsideração da decisão recorrida, a fim de que a 

matéria seja regularmente submetida à apreciação do Congresso 

Nacional. 

 

Sala das Sessões, 

Senadora DAMARES ALVES 
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Anexo I – Diabetes Tipo 1 como Deficiência: Demonstração da Constitucionalidade do PL nº 
2.687/2022 e da Inconsistência do Veto nº 4/2025. 
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Anexo II – Sociedade Brasileira de Diabetes. Nota Técnica – Projeto de Lei nº 2.687/2022. 
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Anexo III – Sociedade Brasileira de Diabetes e Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia. 
Manifestação sobre o veto presidencial ao Projeto de Lei nº 2.687/2022.  
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